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AGRAVANTE : A R (PRESO)
ADVOGADOS : BERNARDO LAJÚS DOS SANTOS - SC045644
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 

RECURSO PRÓPRIO. ESTUPRO E ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO. AÇÃO DE JUSTIFICAÇÃO CRIMINAL APÓS O TRÂNSITO 
EM JULGADO. RETRATAÇÃO DA VÍTIMA. PROVA ISOLADA. 
REVOLVIMENTO PROBATÓRIO VEDADO. MANUTENÇÃO DO ÉDITO 
CONDENATÓRIO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

I - O Superior Tribunal de Justiça não admite o conhecimento de habeas 
corpus substitutivo de recurso próprio. Precedentes.

II - Na hipótese de ilegalidade flagrante, concede-se a ordem de ofício.
III -  "Nos delitos sexuais, a retratação da vítima, em ação 

de justificação, não conduz necessariamente à absolvição, especialmente quando o 
novo depoimento estiver dissociado das demais provas dos autos" (AgRg no 
AREsp n. 2.462.400/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
19/2/2024.)

IV - O rito do habeas corpus não admite o revolvimento de matéria fático-
probatória, de modo que, reconhecida, fundamentadamente, a insuficiência da 
prova nova para a pretendida comprovação da inocência do agravante, não há que 
se falar em desconstituição da conclusão bem exarada pelo Tribunal local.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 
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Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                  Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. ESTUPRO E 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO. AÇÃO DE JUSTIFICAÇÃO CRIMINAL 
APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO. RETRATAÇÃO DA 
VÍTIMA. PROVA ISOLADA. REVOLVIMENTO 
PROBATÓRIO VEDADO. MANUTENÇÃO DO ÉDITO 
CONDENATÓRIO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO.

I - O Superior Tribunal de Justiça não admite o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio. Precedentes.

II - Na hipótese de ilegalidade flagrante, concede-se a 
ordem de ofício.

III -  "Nos delitos sexuais, a retratação da vítima, em 
ação de justificação, não conduz necessariamente 
à absolvição, especialmente quando o novo depoimento 
estiver dissociado das demais provas dos autos" (AgRg no 
AREsp n. 2.462.400/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, DJe de 19/2/2024.)

IV - O rito do habeas corpus não admite o 
revolvimento de matéria fático-probatória, de modo que, 
reconhecida, fundamentadamente, a insuficiência da prova 
nova para a pretendida comprovação da inocência do 
agravante, não há que se falar em desconstituição da 
conclusão bem exarada pelo Tribunal local.

Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 617-631) interposto por A R contra a 

decisão monocrática (fls. 602-612) que não conheceu do habeas corpus impetrado contra 

acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA.

Consta dos autos que o paciente foi inicialmente condenado pelo Juízo da Vara 

Única da Comarca de Dionísio Cerqueira às penas de 27 (vinte e sete) anos, 2 (dois) 

meses e 20 (vinte) dias de reclusão, em regime fechado, e 1 (um) ano de detenção, em 

regime inicial aberto, por infração artigo 213, § 3º, e ao artigo 217-A, c/c artigo 226, II, 

na forma do artigo 71, caput, todos do Código Penal, bem como por infração ao artigo 12 

da Lei 10.826/2003, nos termos da sentença de fls. 16-47.

A defesa interpôs recurso de apelação criminal ao Tribunal de Justiça, que 

negou provimento ao apelo e, de ofício, aplicou o instituto da emendatio libelli, para 

readequar parcialmente a tipificação das condutas imputadas ao paciente, mantida a 

reprimenda em 27 (vinte e sete) anos, 02 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, pela 

prática dos delitos previstos nos artigos 213, § 1º, e 217-A, ambos do Código Penal, bem 

como para alterar o regime inicial de cumprimento da pena de detenção para o aberto, 

conforme o acórdão de fls. 48-79.

Interposto recurso especial pela defesa, foi inadmitido na origem. Manejado 

agravo em recurso especial perante esta Corte Superior (AREsp 1.685.750 / SC), não foi 

conhecido, assim como o agravo regimental no agravo em recurso especial.

Operado o trânsito em julgado, o paciente ajuizou ação de justificação 

criminal, com pedido de produção antecipada de provas para a reinquirição da vítima, 

consoante informações prestadas pela origem.

 A defesa propôs a revisão criminal n. 5057461-64.2021.8.24.0000/SC perante 

o Tribunal de Justiça, que indeferiu o pedido revisional, consoante o acórdão de fls. 301-

309.

Sobreveio a impetração de habeas corpus, objetivando a concessão da ordem, 

de modo a absolver o paciente dos delitos.

O habeas corpus não foi conhecido (fls. 602-612).

No agravo regimental, reitera os argumentos de mérito e defende que há 

ilegalidade flagrante, passível de ser extirpada pela via estreita do habeas corpus.
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Postula, assim, pela reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do Colegiado, pugnando pelo seu total provimento, de modo que 

seja o paciente absolvido (fls. 617-631).

É o relatório.

VOTO

Como relatado, o agravante verbera a ausência de provas de autoria dos delitos 

a ele imputados, em razão da retratação da vítima, prestada em ação de justificação 

criminal, autorizando, por via de consequência, a concessão da ordem de ofício.

Como assinalado na decisão agravada, o habeas corpus não foi conhecido por 

ser substitutivo de recurso próprio, em alinhamento com a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. DELITOS 
DE ROUBO EM CONCURSO MATERIAL. CUMULAÇÃO DE 
CAUSAS DE AUMENTO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DESPROVIDO.

1. Conforme consignado na decisão agravada, o presente 
habeas corpus não merece ser conhecido, pois foi impetrado em 
substituição a recurso próprio. Contudo, a existência de flagrante 
ilegalidade justifica a concessão da ordem de ofício.[...]3. Agravo 
regimental desprovido"  (AgRg no HC n. 738.224/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 12/12/2023).

 
 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. REDUTOR DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS 
ISOLADAMENTE. ELEMENTOS INSUFICIENTES PARA DENOTAR 
A HABITUALIDADE DELITIVA DA AGENTE. INCIDÊNCIA NA 
FRAÇÃO MÁXIMA (2/3). REGIME ABERTO. ADEQUADO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.1. Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. 
Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo 
Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. 
Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, Segunda 
Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram 
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orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

[...]
6. Agravo regimental não provido"  (AgRg no HC n. 

857.913/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
1/12/2023).

 
 

Além disso, no que toca à tese de ausência de provas de autoria dos delitos a 

ele imputados, em razão da retratação da vítima, prestada em ação de justificação 

criminal, constato que o acórdão apreciou as provas produzidas sob o crivo do 

contraditório e da ampla defesa, não apenas de forma aprofundada, mas devidamente 

fundamentada, consignando que não restou cabalmente demonstrada a inocência do 

paciente no âmbito da ação revisional.

Entendeu a Corte de origem, fundamentadamente, diante das provas coligidas, 

que não há como chegar à conclusão diversa daquela constante da sentença condenatória 

e do acórdão que desproveu a apelação criminal, os quais não se fundaram apenas no 

depoimento da vítima, mas em robusto conjunto probatório colhido em ambas as fases da 

persecução penal, qual seja, a riqueza de detalhes prestados pela vítima, em ambas as 

oitivas, objetivamente confirmados por circunstâncias fáticas, quais sejam, a apreensão da 

arma de fogo, o laudo pericial que atestou o rompimento himenal antigo e os prontuários 

médicos juntados aos autos, bem como pela coesão entre os depoimentos prestados pelas 

testemunhas e pela vítima.

Ademais,  o Tribunal local atestou, fundamentadamente, que o relato da vítima 

na ação de justificação está eivado de inconsistências, bem como que, muito 

provavelmente, está minado por vício de espontaneidade.

Assim, tendo sido reconhecida pelo Tribunal originário a insuficiência da 

prova produzida em ação de justificação criminal para a comprovação da inocência do 

paciente, em razão das demais provas constantes dos autos, o afastamento de tal 

conclusão ensejaria o revolvimento de todo o conjunto fático-probatório, cujo rito do 

habeas corpus e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admitem.

Corroborando tal posicionamento, cito os seguintes julgados:

 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO. 
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PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. MANIFESTAÇÃO DO PARQUET. 
CUSTOS LEGIS. NATUREZA OPINATIVA E NÃO VINCULATIVA. 
JUSTIFICAÇÃO JUDICIAL. PRESENÇA DE OUTRAS PROVAS PARA 
A MANTENÇA DA CONDENAÇÃO DO RÉU. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Descabe falar em contradição entre o julgado e o parecer 
ministerial proferido pela Subprocuradoria-Geral da República, pois 
tal manifestação é meramente opinativa e não vincula o julgador, sendo 
corolário da função custos legis, ao contrário do alegado pela parte.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a contradição 
que macula a decisão judicial é a interna, na qual ocorre um 
descompasso lógico entre a fundamentação e a conclusão adotada, 
circunstância não evidenciada no acórdão embargado" (EDcl no AgInt 
nos EAREsp n. 2.128.781/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte 
Especial, julgado em 8/8/2023, DJe de 18/8/2023.).

3. O habeas corpus não se presta para a apreciação de 
alegações que buscam a absolvição do paciente, em virtude da 
necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é 
inviável na via eleita.

4. No caso, tendo sido reconhecida a insuficiência da prova 
produzida em justificação para comprovar a inocência do ora 
agravante, com base no contexto fático-probatório dos autos, conclusão 
diversa demandaria revolvimento de provas produzidas no curso do 
processo-crime, providência que não se coaduna com a via no 
mandamus.

5. Ainda que a retratação da vítima possa embasar a 
propositura de revisão criminal, configurando prova nova para fins do 
art. 621, III, do CPP, importa reconhecer que o seu depoimento deverá 
ser apto a conduzir à absolvição do sentenciado. Tendo sido 
reconhecida a insuficiência de tal prova com base no contexto fático-
probatório dos autos, para infirmar essa conclusão seria necessário 
revolver as provas produzidas no curso do processo-crime.

6. Agravo desprovido"  (AgRg nos EDcl no HC n. 
821.990/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
16/10/2023).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. 

PROCESSUAL PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO SOB O FUNDAMENTO DE INEXISTIREM PROVAS 
PARA A CONDENAÇÃO, ESPECIALMENTE EM RAZÃO DA 
RETRATAÇÃO DA VÍTIMA. IMPOSSIBILIDADE. TRIBUNAL 
ESTADUAL QUE REFUTOU A TESE COM BASE NO CONJUNTO 
PROBATÓRIO DOS AUTOS QUE EVIDENCIAM A AUTORIA 
DELITIVA DO RÉU. NO ÂMBITO DA REVISÃO CRIMINAL 
PREDOMINAM OS PRINCÍPIOS DO IN DUBIO PRO JUDICATO E 
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IN DUBIO PRO SOCIETATE. IM POSSIBILIDADE DO AMPLO 
REVOLVIMENTO DOS AUTOS PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA NA AÇÃO CONSTITUCIONAL DO HABEAS CORPUS. 
ORDEM DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A retratação da vítima após o trânsito em julgado da 
condenação criminal no âmbito da justificação judicial, especialmente 
nos crimes contra a dignidade sexual, deve se mostrar hábil, de modo 
inequívoco, a derruir a sentença condenatória, não sendo, assim, 
fundamento único a ensejar a absolvição do Apenado, especialmente 
em razão de prevalecer, na ação revisional, os princípios do in dubio 
pro judicato e do in dubio pro societate.

2. No caso concreto, a retratação da vítima não é suficiente 
para afastar o édito condenatório definitivo. De fato, perante a 
autoridade policial, a ofendida narrou, com riqueza de detalhes, os 
abusos praticados pelo Réu e, passados longos quatro anos dos fatos, 
ratificou, agora perante a autoridade judicial, as mesmas declarações, 
inclusive citando novamente detalhes específicos como, por exemplo, a 
vestimenta utilizada pelo Réu naquele momento, o modo pelo qual ele 
utilizava seu órgão sexual para praticar as condutas e o período do dia 
em que a violação sexual era cometida. Além disso, há depoimento 
judicial prestado pela genitora da ofendida e relatório psicológico, nos 
quais constam detalhes pormenorizados do modus operandi empregado. 
Destaque-se, ainda, o fato de a ofendida ter relatado que o Apenado 
tentou uma reaproximação e chegou a pedir perdão pelos seus atos, 
mas, posteriormente, descobriu-se que ele apenas desejava que ela 
retirasse a acusação que havia feito em seu desfavor. No mesmo 
sentido, sua mãe enfatizou que o Agravante tentou convencer a então 
adolescente a mudar a versão dos fatos, culpando-a pela separação 
familiar do pai de seus outros filhos menores.

3. Existindo fundamentos relevantes que justificam a 
manutenção da condenação, concluir de modo diverso das instâncias 
pretéritas demandaria o amplo revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos, providência vedada no âmbito da ação 
constitucional do habeas corpus.

4. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
778.377/PR, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 10/10/2023).

 
 

Assim, não vislumbro a presença de coação ilegal ou teratologia que autorize a 

concessão da ordem de ofício, de modo que a decisão monocrática deve ser mantida pelos 

seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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